
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.107.444 - MS (2022/0110430-2)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : ROBERTO ANTUNES DA SILVA JUNIOR 
ADVOGADO : FRANCISCO RICARDO DE MORAIS ARRAIS  - MS009862 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. 
INAPLICABILIDADE DO DISPOSTO NO ART. 220 DO CPC, 
REGULAMENTADO PELA RESOLUÇÃO N. 244/2016 DO CNJ, AOS 
PROCESSOS CRIMINAIS. PRAZO COMPUTADO NOS MOLDES DO 
ART. 798 DO CPP. AUSÊNCIA DE INSTRUMENTO DE MANDATO. 
SÚMULA 115/STJ. NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO. AGRAVO 
DESPROVIDO. 
1. Em consonância com o regramento do art. 798, caput e § 3.º do Código de 
Processo Penal, os prazos processuais penais são contínuos e peremptórios, não 
se interrompendo por férias, domingo ou dia feriado, o "recesso judiciário e o 
período de férias coletivas, em matéria processual penal, têm como efeito, em 
relação aos prazos vencidos no seu curso, a mera prorrogação do vencimento 
para o primeiro dia útil subsequente ao seu término, não havendo interrupção ou 
suspensão" (AgRg no Inq 1.105/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 29/3/2017, DJe 19/4/2017).
2. Não havendo a comprovação da ocorrência da suspensão do prazo processual 
no ato da interposição, é considerado intempestivo o recurso.
3. No caso, a parte recorrente foi intimada em 9/12/2021 (e-STJ, fl. 930), mas o 
recurso especial veio a ser protocolado apenas em 24/1/2022 (e-STJ, fl. 936), ou 
seja, fora do prazo legal de 15 dias corridos, previsto pelo art. 994, VI, c.c. os 
arts. 1.003, § 5º, todos do Código de Processo Civil, bem como do art. 798 do 
Código de Processo Penal.
4. A teor do disposto no art. 932, parágrafo único, do Código de Processo Civil de 
2015, "Antes de considerar inadmissível o recurso, o relator concederá o prazo de 
5 (cinco) dias ao recorrente para que seja sanado o vício ou complementada a 
documentação exigível".
5. Concedido o prazo de 5 (cinco) dias para juntada de procuração, a defesa não 
apresentou instrumento de mandato para o subscritor do recurso especial, 
deixando assim de regularizar sua representação.
6. Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), João Otávio de Noronha e Reynaldo Soares da 
Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 02 de agosto de 2022 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.107.444 - MS (2022/0110430-2)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : ROBERTO ANTUNES DA SILVA JUNIOR 
ADVOGADO : FRANCISCO RICARDO DE MORAIS ARRAIS  - MS009862 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por ROBERTO ANTUNES DA 
SILVA JUNIOR contra decisão proferida pelo Ministro Presidente desta Corte, às fls. 
1007-1008 (e-STJ), que não conheceu do agravo em recurso especial, com fundamento no art. 
21-E, V, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, diante da intempestividade do 
recurso especial e, ainda, da incidência da Súmula 115/STJ. 

Aduz o agravante, em síntese, que o recurso foi apresentado tempestivamente.
Alega que "o Código de Processo Penal, que disciplina a questão de prazos em 

dias corridos é omisso em relação ao recurso ora guerreado, que tem disciplina no Código de 
Processo Civil e, como lá estampado em seu artigo 220, prazos processuais contados em dias são 
calculados em DIAS ÚTEIS, ou seja, excluindo sábados, domingos e feriados" (e-STJ, fl. 1015).

Acrescenta, ainda, que "quanto a irregularidade na representação processual, é 
encaminhado em anexo o instrumento procuratório, que regulariza a capacidade postulatória 
deste subscritor, para as finalidades pertinentes" (e-STJ, fl. 1016).

Requer, assim, que o agravo seja provido.
É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

A pretensão recursal não merece êxito, pois o agravante não apresentou 
fundamentos capazes de modificar o entendimento anteriormente adotado. 

Como observado pelo decisum agravado, a parte recorrente foi intimada em 
9/12/2021 (e-STJ, fl. 930), mas o recurso especial veio a ser protocolado apenas em 24/1/2022 
(e-STJ, fl. 936), ou seja, fora do prazo legal de 15 dias corridos, previsto pelo art. 994, VI, c.c. os 
arts. 1.003, § 5º, todos do Código de Processo Civil, bem como do art. 798 do Código de 
Processo Penal.

Importante ressaltar que o Superior Tribunal de Justiça admitia que a 
comprovação da tempestividade do recurso, em decorrência de feriado local ou de suspensão de 
expediente forense no Tribunal de origem, pudesse ocorrer posteriormente, em sede de agravo 
regimental.

Confira-se precedente:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL. 
COMPROVAÇÃO POSTERIOR. POSSIBILIDADE. MUDANÇA DE 
ENTENDIMENTO.
1. A comprovação da tempestividade do recurso especial, em decorrência 
de feriado local ou de suspensão de expediente forense no Tribunal de 
origem que implique prorrogação do termo final para sua interposição, pode 
ocorrer posteriormente, em sede de agravo regimental. Precedentes do STF 
e do STJ.
2. Agravo regimental provido, para afastar a intempestividade do recurso 
especial." (AgRg no AREsp 137141/SE, Corte Especial, Rel. Min. 
ANTÔNIO CARLOS FERREIRA, julgado em 19/9/2012).

Contudo, recentemente, a Corte Especial, aplacando divergência existente acerca 
da matéria, pacificou o tema no âmbito desta Corte Superior, decidindo que, diferentemente do 
CPC/73, o novo CPC exige, de forma expressa, que a comprovação da ocorrência de feriado 
local seja feita no ato da interposição do recurso, a teor do disposto no art. 1.003, § 6º, do 
CPC/2015 (AREsp 957.821/MS, Rel. para o acórdão a Ministra Nancy Andrighi, j. em 
20/11/2017, DJe de 19/12/2017).

Veja-se, a propósito, a ementa do referido julgado:

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FERIADO LOCAL. COMPROVAÇÃO. ATO DE INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO.
1. O propósito recursal é dizer, à luz do CPC/15, sobre a possibilidade de a 
parte comprovar, em agravo interno, a ocorrência de feriado local, que 
ensejou a prorrogação do prazo processual para a interposição do agravo 
em recurso especial.
2. O art. 1.003, § 6º, do CPC/15, diferentemente do CPC/73, é expresso no 
sentido de que 'o recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no 
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ato de interposição do recurso'.
3. Conquanto se reconheça que o novo Código prioriza a decisão de mérito, 
autorizando, inclusive, o STF e o STJ a desconsiderarem vício formal, o § 
3º do seu art. 1.029 impõe, para tanto, que se trate de 'recurso tempestivo'.
4. A intempestividade é tida pelo Código atual como vício grave e, portanto, 
insanável. Daí porque não se aplica à espécie o disposto no parágrafo único 
do art. 932 do CPC/15, reservado às hipóteses de vícios sanáveis.
5. Seja em função de previsão expressa do atual Código de Processo Civil, 
seja em atenção à nova orientação do STF, a jurisprudência construída pelo 
STJ à luz do CPC/73 não subsiste ao CPC/15: ou se comprova o feriado 
local no ato da interposição do respectivo recurso, ou se considera 
intempestivo o recurso, operando- se, em consequência, a coisa julgada.
6. Agravo interno desprovido."

A corroborar esse entendimento:

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
POSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO DE FERIADO LOCAL. 
IMPOSSIBILIDADE. MUDANÇA DE ORIENTAÇÃO. ARESP N. 
957.821/MS (AINDA NÃO PUBLICADO). CORTE ESPECIAL. ART. 
1.003, § 6º, DO CPC/2015. FLAGRANTE ILEGALIDADE. DOSIMETRIA 
DA PENA. ART. 59 DO CP. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. 
DISCRICIONARIEDADE VINCULADA DO MAGISTRADO. AUSÊNCIA 
DE LIMITES LEGAIS MÁXIMOS E MÍNIMOS.
1. A jurisprudência desta Corte admitia que a comprovação da existência de 
feriado local fosse feita por ocasião do agravo regimental.
2. Com o advento do Novo Código de Processo Civil, a Corte Especial 
passou a compreender que o momento adequado para a comprovação da 
tempestividade do recurso é o ato de interposição, sendo vedada a 
comprovação posterior. Prevaleceu a literalidade do art. 1.003, § 6º, do 
novo Código de Processo Civil. Recurso especial intempestivo.
[...]
6. Agravo regimental improvido. Ordem concedida de ofício para 
redimensionar a pena de tráfico a 5 anos e 10 meses de reclusão e 
readequar o regime inicial para o semiaberto, mantidos os demais termos da 
condenação." (AgInt no AREsp 1.164.350/PE, Rel. Ministro SEBASTIÃO 
REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 5/12/2017, DJe 12/12/2017).

Assim, não havendo a comprovação da ocorrência da suspensão do prazo 
processual no ato da interposição, é considerado intempestivo o recurso.

Registre-se, ainda, que, em consonância com o regramento do art. 798, caput e § 
3.º do Código de Processo Penal, de que os prazos processuais penais são contínuos e   
peremptórios, não se interrompendo por férias, domingo ou dia feriado, o "recesso 
judiciário e o período de férias coletivas, em matéria processual penal, têm como efeito, em 
relação aos prazos vencidos no seu curso, a mera prorrogação do vencimento para o primeiro dia 
útil subsequente ao seu término, não havendo interrupção ou suspensão" (AgRg no Inq 1.105/DF, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, CORTE ESPECIAL, julgado em 29/03/2017, DJe 
19/04/2017).

Corrobora:
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"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO ESPECIAL INTEMPESTIVO. PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS 
CORRIDOS. SUSPENSÃO DOS PRAZOS PROCESSUAIS. 
PRORROGAÇÃO PARA O PRIMEIRO DIA ÚTIL SUBSEQUENTE. 
AGRAVO. REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. É intempestivo o recurso especial interposto fora do prazo de 15 dias 
corridos, nos termos do art. 994, inciso VI, c.c. os arts. 1.003, § 5.º, e 
1.029, todos do Código de Processo Civil - CPC, bem como do art. 798 do 
Código de Processo Penal - CPP.
2. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça está fixado no sentido de 
que 'a suspensão do curso dos prazos processuais prevista no art. 220 do 
NCPC, regulamentada pela Resolução CNJ n. 244, de 19/9/2016, não incide 

sobre os processos de competência da Justiça Criminal, visto que 

submetidos, quanto a esse tema, ao regramento disposto no art. 798, 
caput e § 3º, do CPP. A continuidade dos prazos processuais penais é 

afirmada, no caso, pelo princípio da especialidade' (AgRg no AREsp 
1.070.415/SP, desta Relatoria,DJe 22/5/2017).
3. 'O recesso judiciário e o período de férias coletivas, em matéria 
processual penal, têm como efeito, em relação aos prazos vencidos no seu 
curso, a mera prorrogação do vencimento para o primeiro dia útil 
subsequente ao seu término, não havendo interrupção ou suspensão' (AgRg 
no Inq 1.105/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 29/3/2017, DJe 19/04/2017.)' (AgRg no AREsp 
1612424/MG, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, 
julgado em 9/6/2020, DJe 18/6/2020).

Sobre a inaplicabilidade das regras processuais civis na contagem de prazo para a 
interposição de recursos que versam sobre matéria penal, após a entrada em vigor da Lei n. 
13.105/2015, podem ser mencionados, ainda, os seguintes precedentes:

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL INTEMPESTIVO. 
INTERPOSIÇÃO FORA DO PRAZO DE 15 DIAS CORRIDOS. 
INAPLICABILIDADE DO REGRAMENTO DO NOVO CÓDIGO CIVIL. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Após a edição da Lei n. 13.105/2015 (novo Código de Processo Civil) - 
que estabeleceu o prazo de 15 dias para a interposição de todos os recursos 
nele previstos, com exceção dos embargos de declaração -, a Corte 
Especial deste Superior Tribunal, assim como sua Terceira Seção, 
solidificou entendimento no sentido de que esse regramento, assim como o 
que diz respeito à contagem dos prazos em dias úteis, não se aplica às 
controvérsias pertinentes a matéria penal ou processual penal.
2. In casu, o acórdão recorrido foi disponibilizado no Diário da Justiça 
Eletrônico de 14/12/2016 (quarta-feira), considerado publicado em 
15/12/2016, com início do prazo para a interposição do recurso especial 
em 16/12/2016 (sexta-feira) e esgotando-se em 30/12/2016 (quinta-feira), 
prorrogando-se para o primeiro dia útil subsequente às férias coletivas. 
Todavia, sem comprovar a suspensão dos prazos processuais, a recorrente 
somente protocolizou o recurso em 2/2/2017, portanto, intempestivamente.
3. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no AREsp 1179262/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
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QUINTA TURMA, julgado em 20/02/2018, DJe 02/03/2018).

"AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. HOMICÍDIO COM DOLO EVENTUAL. PRATICADO NA 
DIREÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR. RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE.
I - A contagem dos prazos recursais nos feitos criminais encontra-se 
regulamentada no artigo 798 do Código de Processo Penal, segundo o qual 
'todos os prazos correrão em cartório e serão contínuos e peremptórios, 
não se interrompendo por férias, domingo ou dia feriado', o que impede a 
aplicação das regras processuais civis, sendo inaplicável o cálculo em dias 
úteis previsto no artigo 219 do Novo Código de Processo Civil.
II - Da análise dos autos, certifico que a data da publicação do acórdão 
recorrido se deu em 21/08/2015, o que revela que o prazo para a 
interposição do recurso especial terminaria no dia 07/09/2015, sobrevindo a 
apresentação da insurgência apenas aos 09/09/2015, conforme certidão de 
fl. 1.943, a qual informa que o carimbo aposto á pagina eletrônica 187 
encontra-se legível nos autos físicos com a devida data mencionada; 
configurando, assim, sua intempestividade.
III - 'É intempestivo o agravo em recurso especial que não observa o prazo 
de interposição de 15 (cinco) dias contínuos, conforme art.798 do Código 
de Processo Penal - CPP e art. 1.003, § 5º, do Código de Processo Civil - 
CPC' (AgRg no AREsp 1068526/SC, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan 
Paciornik, DJe 14/06/2017).
Agravo regimental desprovido."
(AgRg nos EDcl nos EDcl no AREsp 823.932/SC, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 23/11/2017, DJe 01/12/2017).

Deve prevalecer, portanto, a interpretação de que a contagem de prazo em dias 
úteis, prevista no art. 219 do novo CPC, não se aplica ao recurso especial em matéria penal, haja 
vista a existência de previsão expressa de contagem em dias corridos na legislação própria e 
específica.

Por fim, verifica-se à fl. 1000 (e-STJ) que foi concedido o prazo de 5 (cinco) dias 
para regularização da representação processual. À fl. 1005 (e-STJ), porém, há uma certidão 
certificando o término do prazo para a parte se manifestar acerca do vício processual.

O art. 932, parágrafo único, do Código de Processo Civil de 2015 assim 
prescreve:

"Antes de considerar inadmissível o recurso, o relator concederá o prazo de 
5 (cinco) dias ao recorrente para que seja sanado o vício ou 
complementada a documentação exigível".

A decisão agravada deve ser mantida, também nesse ponto, pois está de acordo 
com a determinação legal acima transcrita e em consonância com a jurisprudência dessa Corte 
Superior.

Com efeito, "o STJ possui entendimento no sentido de que a ausência da cadeia 
completa de procurações impossibilita o conhecimento do recurso, conforme Súmula 115 do STJ. 
No presente caso, a agravante foi efetivamente intimada (fl. 380) para regularizar sua 
representação processual e o preparo recursal, em conformidade com o art. 76, caput, do 
CPC/2015, mas não o fez no prazo determinado de cinco dias." (AgInt no AREsp 1102343/RJ, 
Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 19/04/2018, DJe 
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02/05/2018).
No mesmo sentido, precedentes de ambas as Turmas da 3ª Seção:

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO 
RECEBIDO COMO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ADVOGADO SUBSCRITOR DO AGRAVO. 
AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO. NECESSIDADE. REGULARIZAÇÃO.
TRANSCURSO DO PRAZO IN ALBIS. SÚMULA N. 115 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Intimada para regularizar a sua representação processual, nos termos do 
art. 932, parágrafo único, do Código de Processo Civil - CPC vigente, a 
parte recorrente deixou transcorrer in albis o prazo para tal. Incidente a 
Súmula n. 115 do STJ.
2. Agravo regimental desprovido."
(RCD no AREsp 1115307/MG, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
QUINTA TURMA, julgado em 14/08/2018, DJe 24/08/2018).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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ADVOGADO : FRANCISCO RICARDO DE MORAIS ARRAIS  - MS009862 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes Militares - 
Homicídio - Homicídio qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ROBERTO ANTUNES DA SILVA JUNIOR 
ADVOGADO : FRANCISCO RICARDO DE MORAIS ARRAIS  - MS009862 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do 

TJDFT), João Otávio de Noronha e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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